
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.679 - RS (2014/0191015-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : PAULO ROBERTO DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DA SILVEIRA JÚNIOR 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA.  COMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DISSOCIADA DO 
TÍTULO EXECUTIVO. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO DA 
FIDELIDADE AO TÍTULO. JUROS SOBRE JUROS. 
PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de março de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.679 - RS (2014/0191015-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : PAULO ROBERTO DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DA SILVEIRA JÚNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão do Ministro Designado pela SEGUNDA SEÇÃO que, com 

fundamento no artigo 544, § 4º, II, b, do Código de Processo Civil, c/c o art. 

1º, da Resolução STJ n.º 17/2013, conheceu do agravo para negar seguimento 

ao recurso especial.

No agravo regimental, o agravante alega, essencialmente, a 

inaplicabilidade das Súmulas 7/STJ e 284/STF.

É relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.679 - RS (2014/0191015-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:  

Inicialmente, tem-se que a controvérsia dos presente autos diz respeito 
a um processo em fase de cumprimento de sentença, a qual é regida 
pelo princípio da fidelidade ao título.

Contudo, em sede de Recurso Especial, a parte recorrente limitou-se a 
alegar, genericamente, excesso de execução, bem como violação a 
dispositivos legais, sem vincular sua argumentação às exatas 
disposições do título executivo, o que seria essencial para a 
compreensão da controvérsia.

Desta forma, não comporta conhecimento a presente súplica, ante o 
disposto na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, in verbis:

Súmula n. 284/STF - É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
ALEGAÇÃO DISSOCIADA DO TÍTULO EXECUTIVO. SÚMULA 
284/STF. PRINCÍPIO DA FIDELIDADE AO TÍTULO. RECURSO 
PROTELATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA."
(AgRg no REsp 1.268.398/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 04/02/2013)
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E ainda, mutatis mutandis:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. ALTERAÇÃO DO 
TÍTULO EXECUTIVO. DESCABIMENTO. RECURSO INFUNDADO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. A alegação genérica de excesso de execução, sem correlação 
com as exatas disposições do título executivo e com as 
particularidades do caso concreto, atrai a incidência da Súmula 
284/STF.
2. (...).
3.  (...).
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA."
(AgRg no REsp 1258394/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 9/02/2013).

No que tange à alegação de existência de anatocismo nos cálculos 
elaborados pela contadoria judicial ("dos juros sobre juros"), este 
Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que o exame quanto à legalidade e correção dos cálculos elaborados 
por contador judicial e quanto à existência de sobreposição de juros nos 
referidos cálculos demanda o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial (Súmula n. 
7/STJ). 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. JUROS SOBRE JUROS. REEXAME 
DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- No concernente ao excesso de execução aventado, os 
argumentos utilizados para fundamentar a pretensa violação legal 
somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
reexame das provas, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar 
conclusão diversa da estampada no Acórdão recorrido, reavaliar o 
conjunto probatório. Dessa forma, o acolhimento da pretensão 
recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a 
admissibilidade do especial à luz da Súmula 7 desta Corte.
2.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido."

Documento: 1385950 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2015 Página  4 de 4



 
 

 

(AgRg no AREsp 357.578/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
DJe 06/12/2013)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXCESSO DE EXECUÇÃO. REVISÃO DE 
CÁLCULOS. CONTADORIA JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
2. Tendo o acórdão local se pautado nos cálculos da Contadoria 
Judicial, qualquer pretensão de verificação, se houve a indevida 
aplicação de juros sobre juros, é incabível em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 310.002/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 
11/12/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM S.A. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Firmado o convencimento do órgão julgador de origem nos 
cálculos do contador judicial e nos laudos periciais juntados ao 
feito, para reconhecer a ocorrência ou não de excesso de 
execução, é imprescindível o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, procedimento que, em sede especial, é 
inviável em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 364.391/RS, 3ª Turma, Rel. Ministro João Otávio 
de Noronha, DJe 24/10/2013)

Ademais, ainda que assim não o fosse, tem-se que, no ponto relativo à 
suposta incidência de juros sobre juros, a recorrente deixa de indicar, 
de forma inequívoca, os dispositivos legais supostamente violados pelo 
v. acórdão impugnado, o que caracteriza deficiência na fundamentação 
recursal, a teor da Súmula 284 do e. Supremo Tribunal Federal, in 
verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia". 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
ADICIONAL DE TRIÊNIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
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SÚMULA 284/STF. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara 
dos dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das 
razões pelas quais o acórdão teria afrontado a cada um deles, não 
sendo suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o 
que impede a exata compreensão da controvérsia (Súmula 
284/STF).
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 408.204/SC, 2ª Turma, Rel. Ministro Og 
Fernandes, DJe 29/11/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÁGUA E 
ESGOTO. COBRANÇA INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADO EM FATOS E PROVAS. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ.  TARIFA MÍNIMA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.
(...)
2. A indicação do dispositivo de lei federal que se considera 
violado pelo acórdão recorrido é condição de admissibilidade do 
recurso especial, cuja ausência atrai a aplicação do entendimento 
contido na Súmula n. 284 do STF.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 180.143/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, DJe 5/9/2012) (e-STJ fls. 487/490)

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   

Documento: 1385950 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2015 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0191015-0 AREsp 557.679 / RS

Números Origem:  00492192120138217000  02725305720138217000  03837722120138217000  11100252500  
111100252500  2725305720138217000  492192120138217000  70053245940  
70055479034  70056591456  70057477572

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : PAULO ROBERTO DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DA SILVEIRA JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : PAULO ROBERTO DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DA SILVEIRA JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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